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RELATÓRIO 

DA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO NA ESPECIALIDADE 

DO 

 PROJETO DE RESOLUÇÃO N.º 858/XVII/1.ª (IL) 

 

RECOMENDA AO GOVERNO A ADOÇÃO DE UMA ESTRATÉGIA PLURIANUAL 

PARA O REFORÇO DA ATRATIVIDADE, RETENÇÃO E VALORIZAÇÃO DOS 

EFETIVOS DAS FORÇAS ARMADAS 

 

 

1. O Projeto de Resolução identificado em epígrafe baixou à Comissão de Defesa 

Nacional para discussão e votação na especialidade, em 8 de maio de 2026, após 

discussão e aprovação na generalidade, no dia 7 de maio de 2026 

2. Não foram apresentadas quaisquer propostas de alteração. 

3. Na reunião da Comissão de 26 de maio de 2026, na qual se encontravam presentes 

todos os Grupos Parlamentares, com exceção do L e do CDS-PP, teve lugar a 

discussão e votação na especialidade do Projeto de Resolução. 

4. No debate que acompanhou a votação intervieram os Senhores Deputados Rodrigo 

Saraiva (IL), José Lago Gonçalves (PSD), Bernardo Pessanha (CH) e Luís Dias (PS), 

nos seguintes termos: 

O Senhor Deputado Rodrigo Saraiva (IL) recordou que a matéria já havia sido 

amplamente debatida em Plenário e salientou que o Projeto de Resolução pretendia 

reforçar a prioridade atribuída aos recursos humanos no âmbito da política de defesa 

nacional. Referiu que o objetivo era colocar o planeamento e a valorização dos recursos 

humanos ao mesmo nível estratégico da componente material, para a qual já existia um 

enquadramento específico, através da Lei de Programação Militar. Nesse sentido, 

destacou que a iniciativa apresentava um conjunto de recomendações ao Governo 

destinadas a assegurar uma abordagem mais estruturada e prioritária à gestão dos 

recursos humanos nas Forças Armadas. 

O Senhor Deputado José Lago Gonçalves (PSD) informou que o Grupo Parlamentar 

do PSD não inviabilizaria a iniciativa em apreciação, considerando que grande parte das 
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preocupações e propostas nela contidas já refletiam o trabalho e o empenho 

desenvolvidos pelo Governo da AD nessa matéria. Nesse sentido, anunciou que o 

sentido de voto do PSD seria a abstenção. 

O Senhor Deputado Bernardo Pessanha (CH referiu que o Projeto de Resolução em 

apreciação abordava um problema real e relevante, nomeadamente as dificuldades de 

recrutamento e retenção de militares, bem como a necessidade de valorização das 

Forças Armadas e das condições de serviço. Salientou que existia acordo quanto ao 

diagnóstico, porque não há defesa nacional sem Forças Armadas respeitadas, 

equipadas e valorizadas. Contudo, considerou que a iniciativa não acrescentava 

soluções concretas, limitando-se a formulações genéricas e a recomendações ao 

Governo sem definição de medidas, metas ou compromissos operacionais. Defendeu 

que o que se exige são soluções efetivas, com vontade política, dotação orçamental e 

capacidade de execução. Assim, embora acompanhasse a preocupação de fundo, o 

Grupo Parlamentar do CH entendia que a iniciativa não apresentava valor acrescentado 

suficiente, pelo que anunciou a abstenção. 

O Senhor Deputado Luís Dias (PS) sublinhou que o Projeto de Resolução da Iniciativa 

Liberal se enquadrava no trabalho recente da Comissão, no âmbito de várias iniciativas 

com objetivos semelhantes, sublinhando que não existiam divergências significativas 

quanto ao diagnóstico da situação, designadamente no que respeitava às dificuldades 

de recrutamento e retenção nas Forças Armadas. Indicou que existia concordância 

quanto à necessidade de uma abordagem proativa e de um adequado diagnóstico antes 

da adoção de medidas, de forma a evitar soluções inadequadas. Considerou igualmente 

positiva a natureza genérica da proposta, por permitir ao Governo definir as medidas 

mais adequadas e proceder à sua avaliação e correção periódica. Anunciou, por fim, o 

voto favorável do Grupo Parlamentar do PS. 

5. Da votação resultou o seguinte:  

A parte resolutiva do Projeto de Resolução foi aprovada, com votos a favor do PS e da 

IL e abstenções do PSD e do CH. 

 

Foi incluída a fórmula inicial, de acordo com as regras de legística aplicáveis. 
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Segue em anexo ao presente relatório o texto final do Projeto de Resolução n.º 

858/XVII/1.ª (IL).  

 

 

Palácio de São Bento, 26 de maio de 2026. 

 

    

 

   O PRESIDENTE DA COMISSÃO 

 

 

 

    (Pedro Pessanha) 
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